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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FEMINICÍDIO TENTADO 
E HOMICÍDIO SIMPLES TENTADO. MANUTENÇÃO DO REGIME 
PRISIONAL FECHADO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, o julgador, ao fixar 
o regime prisional, deverá observar a quantidade da reprimenda aplicada, 
bem como a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
(art. 59 do CP). Ademais, na esteira da jurisprudência desta Corte Superior, 
admite-se a imposição do modo mais gravoso do que aquele que permite a 
pena aplicada, quando apontados elementos fáticos demonstrativos da 
gravidade concreta do delito, o que ocorreu no caso em apreço.

2. Na espécie, a fixação do regime mais gravoso foi devidamente justificada 
na consideração da gravidade concreta dos delitos, que foram praticados na 
presença de um adolescente e mediante várias lesões nas vítimas, o que 
demonstra uma maior reprovabilidade da conduta do réu ante o bem 
juridicamente tutelado.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 26 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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2. Na espécie, a fixação do regime mais gravoso foi devidamente justificada 
na consideração da gravidade concreta dos delitos, que foram praticados na 
presença de um adolescente e mediante várias lesões nas vítimas, o que 
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3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO CASTELUCI contra 
decisão monocrática na qual deneguei a ordem de habeas corpus impetrado em seu 
favor, mantendo, assim, o regime inicial mais gravoso para resgate da pena imposta, 
em virtude da condenação a 7 anos e 7 meses de reclusão, pelos crimes de homicídio 
qualificado tentado (feminicídio), homicídio simples tentado e lesão corporal (e-STJ fls. 
35/38).
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Neste agravo regimental, a defesa repisa o inconformismo quanto à fixação 
do regime prisional estabelecido, afirmando que não houve fundamentação idônea para 
agravá-lo.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou, caso 
contrário, a sua submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 35/38):

Preliminarmente, cumpre ressaltar que, na esteira da orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, por se tratar de questão afeta 
a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é passível de 
revisão em habeas corpus apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar 
evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade 
de aprofundamento no acervo fático-probatório.

No caso, acerca da controvérsia, consta do acórdão impugnado o seguinte 
(e-STJ fls. 25/26):

 
Lado outro, mantém-se o regime inicial fechado no que se refere aos delitos 
de homicídio qualificado (quanto à vítima Ângela) e simples (quanto à 
ofendida Jesuína), ambos tentados, cujas penas, somadas pelo concurso 
material, totalizam 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão.

Depreende-se dos autos que o recorrente perpetrou tentativa de feminicídio 
em face da ex-companheira, por não se conformar com o fim do 
relacionamento. A vítima Ângela, em Plenário, contou que após o término, 
Eduardo passou a importuná-la, comparecendo em sua residência. Com 
receio, ela chegou a instalar um sistema de câmeras de monitoramento no 
imóvel, o que, aliás, possibilitou a gravação das imagens do ataque homicida 
cometido pelo réu (v. link de fls. 82).

Por ocasião dos fatos, o acusado rumou até a casa da referida vítima e, após 
discussão, saiu do local. Ocorre que, vinte minutos depois, munido com uma 
faca, regressou, invadiu a casa e a atacou, com nítido propósito de ceifar a 
vidada ex-companheira, que chegou a ser atingida, apresentando lesão 
corto-contusa na porção interna do lábio inferior, escoriações na porção 
anterior do tórax e lesões com crosta hemática e hiperemia ao redor do 
cotovelo esquerdo e joelhos (v. laudo de fls. 91).

No mesmo contexto, ele atentou contra a vida da ofendida Jesuína (v. laudo 
de fls. 154), que estava presente no sítio dos acontecimentos e sofreu 
corte na mão esquerda, além de escoriações. Eduardo ainda provocou 
lesões corporais ao ofendido Pedro (v. laudo de fls. 93), filho de Ângela e 
que tentou também intervir para impedir a morte da própria mãe.

Como se vê, não só a natureza hedionda de um dos delitos perpetrados 
pelo réu (homicídio qualificado), mas as particularidades dos fatos 
reclamam maior rigor no tratamento penal, notadamente considerando o 
mandado constitucional contido no art. 226, §8º, da CF/88, e os 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil no combate à violência 
doméstica e familiar contra a mulher, em especial, a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e a 
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Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 
a Mulher (Convenção de Belém do Pará), atraindo-se, em consequência, a 
observância do postulado da proporcionalidade, sob sua acepção de vedação 
à proteção insuficiente.

 
Da análise do trecho transcrito, entendo que não assiste razão à defesa.

De fato, diante da quantidade de pena imposta ao paciente, caberia a fixação 
do regime inicialmente semiaberto; no entanto, o regime mais gravoso foi 
devidamente fundamentado, levando-se em consideração a gravidade 
concreta do delito, que foi praticado mediante violência real contra as 
vítimas, na presença de um adolescente, o que demonstra uma maior 
reprovabilidade da conduta do réu ante o bem juridicamente tutelado.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I, DO CÓDIGO PENAL. CAUSA 
DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I, DO CP. LAUDO 
PERICIAL. SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 
POTENCIALIDADE LESIVA. RECONHECIMENTO DA MAJORANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME INICIAL FECHADO. PENA DEFINITIVA 
SUPERIOR A 4 ANOS. ELEMENTO CONCRETO. ADEQUAÇÃO. ORDEM 
CONCEDIDA EM PARTE.

1. A utilização de arma inidônea, como forma de intimidar a vítima do delito de 
roubo, caracteriza a elementar grave ameaça, porém, não permite o 
reconhecimento da majorante de pena, que se vincula ao potencial lesivo do 
instrumento, pericialmente comprovado como ausente no caso em apreço.

2. Não obstante a estipulação da reprimenda final em patamar inferior a 8 
(oito) anos de reclusão, encontra-se motivada a sujeição a regime mais 
gravoso quando alicerçado em elemento concreto (crime de roubo prativado 
por dois agentes, sendo um deles adolescente, contra três vítimas), a 
despeito desse não ter sido empregado na fixação da pena-base.

3. Ordem concedida, em parte, a fim de reduzir a pena do paciente para 6 
(seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, mais 15 (quinze) 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

(HC n. 375.198/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 16/3/2017, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PENA-BASE. 
MAUS ANTECEDENTES. SÚMULA N. 444 DO STJ. REDUÇÃO DA 
REPRIMENDA AQUÉM DO MÍNIMO. VEDAÇÃO. SÚMULA N. 231 DO STJ. 
MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CRITÉRIO QUANTITATIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SÚMULA N. 443 DO STJ. 
DIVERSIDADE DE VÍTIMAS. CONCURSO FORMAL. RECONHECIMENTO 
DA PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REGIME. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. A tese absolutória, quando demandar a análise de conteúdo fático- 
probatório dos autos, como na hipótese, não pode ser analisada na via 
estreita e célere do habeas corpus. Precedentes.

2. Inquéritos e ações penais em curso não podem evidenciar os maus 
antecedentes ou a personalidade desfavorável do agente, sob pena de 
malferimento ao princípio da não culpabilidade. Súmula n. 444 do STJ.

3. O juiz sentenciante não fez sequer menção à folha de antecedentes 
criminais do agente e muito menos indicou condenação com trânsito em 
julgado capaz de justificar a exasperação da pena-base.

4. As circunstâncias atenuantes não podem acarretar redução da pena em 
patamar inferior ao mínimo legal previsto, em respeito à vedação contida na 
Súmula n. 231 do STJ.
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5. O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes. Súmula n. 443 
do STJ.

6. O Juízo singular - no que foi corroborado pelo Tribunal a quo, aplicou o 
critério quantitativo e não apontou nenhum elemento dos autos (modus 
operandi, por exemplo) que, efetivamente, evidenciasse real necessidade de 
exasperação da pena, na terceira fase da dosimetria, no patamar 
estabelecido.

7. Praticado o crime de roubo em um mesmo contexto fático, mediante uma 
só ação, contra vítimas diferentes, tem-se configurado o concurso formal 
de crimes, e não a ocorrência de crime único, visto que violados patrimônios 
distintos. Precedentes.

8. O paciente, mediante uma só ação, subtraiu bens pertencentes a vítimas 
diversas, o que evidencia a multiplicidade de resultados e, 
consequentemente, a ocorrência de concurso formal de crimes.

9. Constatada a regularidade da decisão proferida pelas instâncias 
antecedentes, não é cabível a apreciação do pedido de reconhecimento da 
participação de menor importância, pois a alteração da convicção motivada da 
instância ordinária demandaria reexame aprofundado do quadro fático- 
probatório, inviável no rito de cognição sumária da ação constitucional.

10. Não há ilegalidade no estabelecimento do regime inicial fechado quando 
apontados dados fáticos suficientes a indicar a gravidade concreta do crime - 
na espécie, o roubo a agência bancária e várias várias vítimas.

11. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
reduzir ao mínimo legal a pena-base e o aumento da reprimenda procedido 
na terceira etapa da dosimetria.

(HC n. 216.676/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 23/2/2016, DJe de 2/3/2016, grifei.)

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. TERCEIRA ETAPA DA 
DOSIMETRIA. FRAÇÃO DE 3/8. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 3 
AGENTES ENVOLVIDOS NA EMPREITADA CRIMINOSA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 443 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REGIME PRISIONAL. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 440 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...] 3. O enunciado n. 440 da Súmula do STJ afirma que, "fixada a pena-base 
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito". No caso dos autos, embora a pena não tenha 
ultrapassado 8 anos, o regime fechado foi devidamente fundamentado pelas 
instâncias ordinárias, tendo em vista a maior gravidade do delito, evidenciada 
pelo modus operandi, visto que o paciente praticou o crime em plena via 
pública, em concurso com mais dois agentes, atingiu mais de uma vítima e, 
especialmente, com o emprego de arma de fogo, artefato que possui grande 
potencial lesivo.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 523.790/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/09/2019, DJe 12/09/2019, grifei.)

 
Desse modo, não vislumbro a ilegalidade aventada pela defesa.

Ante o exposto, denego a ordem liminarmente.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/08/2024 
a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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